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corrente e obsessiva das
sociedades atuais. Na
percepção contemporânea da
influência dos meios de
comunicação social, o artigo
busca distinguir três aspectos:
a perspectiva da
revalorização do poder dos
media, a noção de ideologia
da comunicação e a idéia de






The communication issue has
transformed itself  into a
problematic and obssesive
issue for present societies. In
the contemporary perception
of the influence of the social
communication medium, the
article seeks to distinguish
three aspects: the
perspective of  renewed
power of the media, the
notion of communication
ideology and the idea of the
crisis of the media and
journalism.




A  questão comunicacional transformou-se numa espécie
de problemática recorrente e obsessiva das sociedades contem-
porâneas. Dos filósofos aos gestores, dos juristas aos engenhei-
ros, dos teólogos aos jornalistas, dos estrategistas aos peda-
gogos, a comunicação é objecto de debate permanente.
Nunca se falou tanto em comunicação como nesta “socie-
dade que – como refere Lucien Sfez – não sabe já comunicar
consigo própria” porque a sua “coesão é contestada”, os seus
“valores se destroem” e “possui símbolos demasiado gastos que
já não conseguem ser unificadores”.1 Os próprios media repro-
duzem, numa estrutura em abismo, o debate sobre a sua pró-
pria actividade comunicativa.
Essa referência quase constante tem como contrapartida a
dificuldade em traçar as fronteiras de um conceito que se carac-
teriza pela ambigüidade e fluidez. A noção de comunicação é
polissémica, alguns dirão volátil, sendo susceptível de comportar
diferentes significados consoante for utilizada por informáticos,
engenheiros de telecomunicações, psicoterapeutas, jornalistas ou
publicitários. Por isso mesmo pareceu-me prudente e razoável
circunscrever esta intervenção tão-só ao campo dos media.
1. Jornalismo “quarto poder”
A fórmula do jornalismo “quarto-poder” só pode ser enca-
rada como uma hipérbole que visa colocar a imprensa a nível
1 Lucien Sfez, Critique de la Communication (2ª ed. Paris, Seuil, 1992), p. 28.
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das instituições do poder constituído, mas não lhe corresponde
propriamente um valor analítico enquanto descrição científica do
lugar da Imprensa ou dos media nas sociedades contemporâneas.
Sob essa designação nunca se escondeu, desde as origens
até aos nossos dias, propriamente, um conceito rigoroso em
termos de ciência política ou de ciências da comunicação. O
dicionário político de William Safire sustenta que, nos nossos
dias, a fórmula “quarto poder”, aplicada à Imprensa, se encon-
tra “desactualizada”, sendo apenas “usada com ironia”.2
A origem política da fórmula remonta ao sec. XIX. Ao
que parece, em Inglaterra, foi utilizada pela primeira vez por
um escritor3  que chamou “quarto poder”, não à Imprensa no
seu conjunto, mas a um jornalista da época4 , particularmente
temido pela sua capacidade de panfletário (1821). Nesta de-
claração emergia, não propriamente um conceito, mas uma
boutade irónica.
Com ironia e reportando-se à actual crise política no seu
país, o italiano Jader Jacobelli refere-se a “uma quarta fraqueza,
por causa da perda de prestígio, de identidade, de credibi-
lidade, para a qual concorre em especial (...) o jornalismo
televisivo”.5
Essa fórmula do «quarto poder» foi muito utilizada pelas
profissões dos media no debate político, com vista a reforçar
a respectiva legitimidade no espaço público. Conforme refere
Safire, “a expressão foi usada para colocar a Imprensa em pé
de igualdade com os grandes poderes de uma nação; no sé-
culo XX foi adoptada por muitos directores nas suas descri-
ções da importância do jornalismo”,6  mas, presentemente,
“perdeu a sua natureza apelativa à medida que a teoria dos
2 William Safire, Political Dictionar y (Nova York, Ballantine Books, 1980), p. 242.
3 Ibid.
4 O jornalista chamava-se William Cobbett.
5 Jader Jacobelli,  Chek-up del giornalismo italiano  (Roma/Bari, Laterza, 1995),
p. 5.
6 William Safire, Political Dictionary.
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outros poderes se varreu da memória e possui uma conotação
algo bolorenta e afectada”.7
A invocação do jornalismo enquanto poder conduz, aliás,
a resultados perversos do ponto de vista da afirmação da le-
gitimidade da presença do jornalista no espaço público. Se os
media foram considerados poder – em plano idêntico aos “po-
deres republicanos” de Montesquieu –, então, a intervenção
do jornalista no espaço público teria de ser encarada noutros
termos. Poderiam colocar-se as questões da representatividade
e do mandato.
“Quem vos elegeu?”, perguntou Spiro Agnew, no célebre
discurso de Des Moines, aos jornalistas que contestavam a
política de Nixon no Vietname. “Será necessário um quinto
poder para controlar o quarto?”, interrogavam-se alguns intelec-
tuais franceses, no crepúsculo da era Mitterrand. Em tempo de
crise política, esta interpelação surge no âmbito de estratégias
de pressão sobre a imprensa.
A legitimidade da presença do jornalista no espaço público
é um tema que, sendo raramente abordado de forma explícita e
argumentada, está em debate quase permanente na nossa soci-
edade. O seu principal fundamento reside, segundo alguns au-
tores, na competência para recolher e tratar informações,8  mas
é forçoso reconhecer que a actividade jornalística, embora tenha
na actividade informativa a sua principal razão de ser, não se
limita ao tratamento de informações. O jornalista analisa, comen-
ta, exprime opiniões. Observa, interpreta e narra. Gere o acesso
ao “espaço público” de outras palavras consideradas “legítimas”:
actores políticos e sociais, intelectuais, cidadãos em geral.
A forma como Daniel Cornu coloca a questão da legitimi-
dade é diferente e parece-me preferível porque invoca, em vez
de uma competência frágil e contestável (a de tratar informa-
7 Ibid.
8 Jean-Louis Missika & Dominique Wolton, La Folle du logis – La télévision
dans les sociétés democratiques (Paris, Gallimard, 1983), p. 314.
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ções), embora com tradição própria, um processo argumentativo
aberto à participação dos destinatários do discurso jornalístico:
O jornalista retira a sua legitimidade apenas da discussão [...] sobre a
verdade da sua informação e sobre a forma como a sua informação
verdadeiramente reflecte as preocupações reais da sociedade.9
O questionamento da noção de “quarto poder” deveria,
aliás, remontar à própria pertinência da “trilogia de Montes-
quieu”. Não está em causa o seu valor enquanto apologia de
um sistema de “pesos e contrapesos”, com vista a evitar o
despotismo inevitavelmente gerado pela concentração de po-
deres, mas apenas a pertinência que possui enquanto descrição
do real funcionamento das democracias contemporâneas.
Poderia, desde logo, duvidar-se do equilíbrio dos “três
poderes”, tendo presente a crise dos parlamentos e o desequi-
líbrio entre o poder judicial e o executivo. Mas convém, sobre-
tudo, ter presente que, em sociedades complexas como as
nossas, seria necessário, pelo menos, considerar, a par dos “três
poderes clássicos”, o poder administrativo-burocrático, o poder
econômico e o poder tecnológico.
André Fontaine disse que, “se se quisesse estabelecer uma
lista dos três poderes fundamentais de hoje, se deveria dizer o
executivo, o administrativo e o feudal, incluindo-se, neste úl-
timo, o conjunto dos lobbies e corporações”. Na perspectiva de
Fontaine, “o poder da imprensa só mereceria ser considerado
o quarto se existisse, para o exercer, um órgão federador”, o
que está fora de causa, quanto mais não fosse porque “os in-
teresses e os objectivos daqueles que detêm partes desse poder
são muitas vezes contraditórios, senão incompatíveis”.10
9 Daniel Cornu, Journalisme et Vérité – Pour une éthique de l’Information
(Lausanne, Labor et Fides, 1994).
10André Fontaine, na resposta ao inquérito ‘Quels contre-pouvoirs au
quatrième pouvoir?’. Le Débat, nº 60 (mai-août 1990), p. 129.
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Para Fontaine, boa parte daquilo que, por vezes, se desig-
na por “quarto poder” deveria com maior exactidão ser classi-
ficado precisamente “na categoria do poder feudal”, porque,
afinal, são “formações políticas, correntes internas a essas for-
mações, sindicatos, anunciantes, grupos de influência de toda
a espécie (que) utilizam meios de expressão que só no seu
aspecto técnico pertencem ao ‘quarto poder’”.11
A expressão “quarto  poder” carece de rigor analítico. Em
primeiro lugar porque nem os media, nem o jornalismo
correspondem às definições clássicas de poder constituído
enquanto “capacidade de acção e de meios concretos de coer-
ção no quadro de uma política”.12 Em segundo lugar, o conjunto
dos órgãos de comunicação social e das práticas jornalísticas
não se articulam num centro decisório unificado e coerente,
análogo ao executivo, ao legislativo e ao judicial. Em terceiro
lugar, quer se tenha presente a estrutura das empresas mediá-
ticas quer se pense nas formas de produção jornalísticas,  o
grau de autonomia dos media e do jornalismo é reduzido. O
poder dos media é condicionado e controlado por todos os
outros, ou seja, pelos centros de decisão política, económica,
tecnológica e militar.
O valor da expressão “quarto poder” situa-se, essencial-
mente, ao nível das percepções. Embora com variações, con-
soante as épocas históricas e as tendências ideológicas, o jor-
nalismo está associado à ideia de força persuasiva. “Onde situar
[...] o verdadeiro início de um discurso sobre o poder dos
media?”, pergunta-se Erik Neveu.13 Ao colocar esta questão,
levanta várias hipóteses, desde as críticas ao jornalismo nos
romances de Balzac ou nos estudos de Gabriel Tarde acerca das
lógicas da imitação até à atenção dedicada à propaganda tota-
11 Ibid.
12 G. Thines & Agnés Lempereur, Dicionário Geral de Ciências Humanas
(Lisboa, Edições 70, 1984), p. 713.
13 Erik Neveu, Une société de communication (Paris, Montchrestien, 1994), p. 19.
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litária pelos filósofos da Escola de Frankfürt e pelos estudos
psicossociológicos de Serge Tchackhotine. Acaba por concluir
que, afinal, “neste jogo das origens o analista ficará sempre com
uma ‘matriochka’ de atraso”.14  Entre elas, naturalmente, a
matrioska do «quarto poder», cuja emergência no discurso
político traduz uma percepção forte da influência da imprensa.
2. Jornalismo contra-poder?
A ideia do jornalismo “contra-poder” é invocada na
actualidade com maior freqüência do que a fórmula datada do
“quarto poder”. Não porque corresponda a uma noção mais
elaborada no plano teórico, mas porque se revela dotada de
maiores virtualidades enquanto modo de afirmação dos profis-
sionais de jornalismo no espaço público.
Esta representação do jornalismo emerge com o liberalis-
mo e em conexão com o desenvolvimento das ideias liberais.
Lembre-se a imagem da “imprensa watch-dog” – “cão de guar-
da” das instituições perante os desvios, as prepotências e os
abusos do poder. Nesta perspectiva, as instituições da imprensa
são encaradas como parte integrante do sistema de pesos e
contrapesos característicos dos regimes democráticos.
Nela se enquadram os momentos em que o jornalismo se
destacou enquanto defensor de causas democráticas. A imagem
da imprensa contra-poder corresponde às mitologias glorifi-
cantes da acção dos jornais e dos jornalistas. Podem citar-se
vários casos exemplares. Ocorrido numa fase ainda embrionária
da profissão de jornalista, o ‘caso Dreyfus’ teve o seu principal
protagonista num escritor e intelectual, Émile Zola, que com-
bateu o erro judiciário e o preconceito racial instalado em «cor-
pos tradicionais» do Estado.
No caso Dreyfus, a imprensa exerceu uma função crítica
através da ‘opinião’ e da ‘polêmica’. Na segunda metade do século
XX serão novas concepções e novos géneros do jornalismo que se
14 Ibid., p. 20.
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transformaram em seus intérpretes. Podem citar-se como situações
exemplares o caso dos Documentos do Pentágono , protagonizado,
nos anos 60, pelo New York Times, o Watergate , envolvendo o
Washington Post, nos anos 70, e, na Europa, já nos anos 80, o
Rainbow Warrior, através do qual Le Monde vincou a sua autono-
mia em face do poder dos socialistas de Mitterand.
Nos casos míticos de jornalismo investigativo, como o
Watergate, o papel heróico foi atribuído a um “repórter” de
informação geral. Contudo, a acção da Imprensa não pode ser
apreciada de forma desligada de outras instituições da socieda-
de. Autores com E. J. Epstein15  e Michael Schudson16  analisaram
certas ideias feitas acerca do papel do jornalismo no Water gate,
evidenciando que os jornalistas do Washington Post não
actuaram sozinhos. Embora o relato de Woodward e Bernstein,
no best-seller Os Homens do Presidente , secundarize as contri-
buições de instituições não-jornalísticas, o avanço das investi-
gações não teria sido possível sem a contribuição relevante dos
magistrados, das polícias, dos tribunais e das comissões de
inquérito do Congresso. Tão pouco se conhece ainda a prove-
niência das “fugas de informação” que estiveram na origem dos
inquéritos do Washington Post.17
Às grandes sagas do jornalismo investigativo dos anos 70
sucederam, na década seguinte, diversos episódios lamentáveis
no plano deontológico. Desde o escandaloso caso da reporta-
gem ficcionada por Janet Cook (1981), nas páginas do celebra-
do Post, até às manipulações do jornalismo televisivo nos casos
da Revolução Romena (1989) e da guerra do Golfo (1991),
sucessivas ‘derrapagens’ informativas fizeram incidir sobre os
media e os jornalistas um discurso fortemente crítico.
15 Edward Jay Epstein. ‘Journalism and Truth’, em Between Fact and Fiction:
The Problem of  Journalism (Nova York, Vintage Books, 1975), p. 3-18.
16 Michael Schudson, Watergate in American Memor y – How We Remember,
Forget and Reconstruct the Past (Nova York, Basic Books, 1992).
17 Desenvolvi este tema no artigo ‘Salazar, Thieu, o Watergate e o mais que
adiante se verá’. Público (3 jul. 1992).
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A fragilidade dos processos de investigação jornalística, a
ausência de escrúpulos e a procura do êxito profissional sem
olhar a meios, a pressão das audiências e das vendas constitu-
em algumas das motivações que contribuíram para acentuar,
sobretudo nas últimas duas décadas, situações lesivas da
credibilidade dos media. As narrativas cinematográficas, de
origem sobretudo norte-americana, que, em certos momentos,
celebraram jornais e jornalistas – lembre-se Os Homens do Pre-
sidente – começaram a acentuar a vertente crítica e a apresentar
os profissionais da informação como heróis negativos.
A crítica dos media e do jornalismo investigativo incidiu
essencialmente nos seguintes aspectos:
• Insuficiências dos métodos investigativos utilizados e crítica
às rotinas de produção e selecção noticiosa;
• contestação de legitimidade à categoria profissional dos jor-
nalistas, no que diz respeito à sua intervenção no espaço
público;
• ausência de questionamento ético e deontológico por parte
dos jornalistas que actuariam sob o impulso da concorrência
no mercado e da velocidade cada vez maior da circulação de
notícias.
Os constrangimentos inerentes à produção jornalística
radicam, entre outros factores, nos limites de tempo e de espa-
ço, bem como nas imposições institucionais. Daniel Cornu
identificou seis áreas sensíveis relacionadas com o contexto em
que os jornalistas trabalham, sendo algumas delas reflexos de
limitações estruturais. Essas áreas correspondem, em seu enten-
der, às seguintes problemáticas:
• Declínio da autonomia dos jornalistas perante diversas for-
mas de poder;
• a fragilização das operações de verificação e cotejo das in-
formações (sob o impulso da concorrência, da velocidade
dela resultante e da acção dos ‘relações públicas’ e outros
produtores de notícias);
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• a forma como estabelecem a agenda (ou, se preferirem, a
‘ordem do dia’) dos media;
• a espectacularização das informações;
• os atentados à liberdade individual e à protecção da intimi-
dade da vida privada;
• e, por fim, a submissão dos «agentes dos media» às respec-
tivas entidades patronais e os conflitos que se geram entre
a lógica intelectual e a lógica da rentabilidade empresarial.18
Os  meios de comunicação social constituem elementos
estruturantes da sociedade, dependentes – em grau variável
consoante o contexto – do poder político, das empresas
mediáticas e dos grupos económicos a que pertençam, das
tendências determinadas pelo mercado e da própria categoria
profissional dos jornalistas.
Na Imprensa escrita quotidiana – explica o historiador Marc Ferro – a
ordem das informações reproduz a organização dos poderes tal como
eles se instituíram no sec. XIX. É a ordem dos ministérios: ministério dos
negócios estrangeiros (informações do estrangeiro), do interior (política),
da economia (informações económicas e financeiras), dos assuntos
sociais (sociedade), etc. A Imprensa reproduz, desta forma, a classifica-
ção estabelecida pelo poder e continua prisioneira dela, mesmo quando
critica a informação que é gerada por esse poder. A classificação das
informações é prisioneira desse dispositivo, conforme testemunha o
destino reservado aos fait divers , que são desprezados e transferidos de
rubrica em rubrica pelos jornais «sérios», sem dúvida porque põem em
causa a seriedade das instituições dirigentes, e que a Imprensa, inquieta
com a sua legitimidade, critica o poder para melhor se afirmar como
contra-poder, mas sem por isso o desvalorizar.19
18 Daniel Cornu, op. cit. ‘De la deontologie du journalisme à l’éthique de
l’information’. Conferência proferida na Faculdade de Letras da Universidade
de Coimbra (texto dactilografado), p. 13-14.
19 Marc Ferro, ‘Une information mondialisée’, em Ignacio Ramonet & Serge
Halimi, Médias et Contrôle des Esprits (Manièr e de Voir 27) (Paris, Le Monde
Diplomatique, 1995), p. 78.
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A história do jornalismo retém, como exemplo caricatural
de subserviência da imprensa ao poder, o barómetro dos títulos
do jornal oficioso Le Moniteur, quando Napoleão deixou o
exílio de Santa Helena para voltar a assumir fugazmente o
poder em Paris:
No primeiro dia: “O antropófago saiu do seu covil”;
No segundo dia: “O ogre da Córsega acaba de desembarcar no Golfo-
Juan”;
No terceiro dia: “O tigre chegou a Gap”;
No quarto dia: “O monstro dormiu em Grenoble”;
No quinto dia: “O tirano atravessou Lyon”
No sexto dia: “O usurpador foi visto a 60 léguas da capital”;
No sétimo dia: “Bonaparte avança em ritmo acelerado, mas nunca en-
trará em Paris”;
No oitavo dia: “Napoleão chegará amanhã às nossas muralhas”;
No nono dia: “O Imperador chegou a Fontainbleau”;
E, por fim, no décimo dia: “Sua Majestade Imperial fez a sua entrada no
Palácio das Tulherias, por entre os seus súbditos fiéis”.20
Dir-se-à que tal episódio histórico remonta a uma época
longínqua. Que a imprensa foi instrumento de lutas subversivas
contra poderes opressivos. Que, de então para cá, o que é
verdade, muito progrediu a autonomia da informação. Assim
será, com efeito. Mas, antes de ser contra-poder, em momentos
de excepção, a Imprensa foi e é, em tempos de normalidade,
instrumento de poder, de vários poderes...
As situações de guerra e de crise militar são bons exem-
plos. A reflexão de historiadores, sociólogos e jornalistas sobre
as estratégias definidas, em tempo de acções armadas, desde a
guerra da Crimeia até à do Golfo, revela, com raras excepções,
a total subordinação da informação ocidental às estratégias
político-militares. Como escreveu o cineasta Serge Daney, no
conflito do Golfo Pérsico, a televisão adoptou a perspectiva “do
20 Jean-Noël Jeanneney, Uma História da Comunicação Social (Lisboa,
Terramar, 1996), p. 72-73.
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mundo visto a partir do poder”. A ideia do “contra-poder como
que se evaporou”21  e o direito à informação aparecia como
“uma causa para perdedores-natos”.22
Os estudos sobre o relacionamento entre os jornalistas e
as fontes, efectuados pela sociologia crítica norte-americana,
demonstram que os principais produtores de notícias são, por
via de regra, as instituições estatais e, em especial, o governo,
principal máquina de fabricar notícias, utilizando a via do re-
lacionamento e da negociação entre as fontes de informação e
os jornalistas.
As imagens do quarto poder e do contra poder foram
enunciadas em situações substancialmente diversas das actuais.
Desde logo, as distinções relativas ao contexto mediático. A
primeira referia-se a contextos onde era dominante a imprensa
escrita. A segunda foi protagonizada por jornais com especiais
condições de autonomia institucional (Washington Post, NYT, Le
Monde e outros órgãos de referência). O jornalismo investi-
gativo conjuga sempre mal com o peso institucional e os mo-
delos narrativos da televisão...
Estas hipérboles – quarto-poder, contra-poder... – aplica-
vam-se sobretudo à informação e ao jornalismo escrito, mas o
actual universo mediático é caracterizado pelo predomínio da
imagem televisiva sobre a linguagem dos jornais e do entrete-
nimento sobre o jornalismo. Por isso se diz, nos Estados Uni-
dos, que “no seu uso corrente a Imprensa normalmente acarreta
consigo a aura da liberdade de Imprensa guardada na Consti-
tuição americana, enquanto os críticos da Imprensa normalmen-
te a designam, com algum desprezo, por os media”.23
O que se pode sustentar, em síntese, é que em certos
momentos, sob determinadas condições, o jornalismo e os
21 Serge Daney, Devant la r ecrudescence des vols de sacs à la main (Lyon,
Aléas Editeur, 1991), p. 189.
22 Ibid.
23 William Safire, Political Dictionary.
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media, associados a outras instituições das sociedades demo-
cráticas, desempenharam papéis que os aproximaram da fun-
ção de contra-poder.
3. A percepção do jornalismo como poder.
Na percepção contemporânea da influência dos meios de
comunicação social afigura-se necessário distinguir três aspectos:
a perspectiva da revalorização do poder dos media, dominante
a partir dos anos 70; a noção de “ideologia da comunicação”;
e, ainda, a ideia de “crise dos media e do jornalismo”.
3.1. A r evalorização do poder dos media
Não seria correcto, nem aceitável interpretar as teorias da
comunicação numa óptica de determinismo historicista, visto que
possuem valor explicativo próprio e autónomo perante a conjun-
tura existente aquando da sua elaboração. Contudo, e conforme
sublinha Mauro Wolf, “há uma espécie de carácter cíclico na
existência e no retorno de alguns ‘climas de opinião’ (e respec-
tivas tendências de pesquisa) sobre o tema da capacidade que
os mass media possuem para influenciar o público”.24
É assim que, nos anos 30 e 40, época de gestação de
ideologias totalitárias, prevaleceram representações poderosas
do poder dos media na percepção generalizada dos cidadãos,
nas profecias literárias e na produção teórica da época. Apesar
da radical distância entre os respectivos pressupostos científicos,
os filósofos da Escola de Frankfürt, os sociólogos e psicólogos
das primeiras gerações de investigadores empíricos dos media,
em especial norte-americanos, comungam de uma mesma re-
presentação forte do poder dos media.
A metáfora da “seringa hipodérmica” – tal como, noutro
plano, o conceito de “sociedade de massas” – ficou ligada a
uma representação da comunicação mediática, enquanto poder
absoluto, fortemente influenciada por um contexto histórico em
24 Mauro Wolf, Teorias da Comunicação (3ª ed. Lisboa, Presença, 1996), p. 54.
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que eram dominantes a propaganda de guerra e as experiências
dos partidos únicos.
As teorias sobre a inf luência dos mass media – sustenta Wolf  – revelam
um movimento oscilante: partem de uma atribuição de grande capaci-
dade manipulatória, passam depois por uma fase intermédia na qual o
poder de influência é redimensionado de diversas formas e, finalmente,
nos últimos anos, voltam a adoptar posições que atribuem aos mass
media um efeito notável, embora motivado de uma forma diferente
daquele que era afirmado pela teoria hipodérmica.25
Essa hipótese da “injecção hipodérmica” baseava-se num
modelo linear de comunicação que negligenciava as capacida-
des das sociedades, dos grupos intermédios e dos indivíduos
possuírem as suas próprias defesas e filtros perante as mensa-
gens dos media. As investigações sociológicas da corrente dos
«efeitos limitados», que teve o seu pai-fundador no austríaco
Paul Lazarsfeld, vieram revelar, através de diversos estudos de
campo efectuados, que o fenómeno da comunicação mediática
não consente uma leitura tão linear.
As investigações de Lazersfeld e da sua equipe demons-
tram que os efeitos dos media
são atenuados por processos selectivos de atenção, de percepção e de
memória», os quais, por sua vez, dependem de variáveis  como a idade,
a história familiar, a tendência política dos destinatários das mensagens.
Este paradigma rompeu com a “representação do impacte dos media
como total, imediato e sem mediação”, defendendo que a respectiva
«influência é um processo que leva tempo e que a conversa sobreviveu
nas sociedades modernas...26
Nos anos trinta – sustenta J. Carey – os efeitos dos mass media eram
considerados relevantes devido à Depressão e ao facto de a situação
política que provocou a guerra criar um terreno fértil para a produção
de um certo tipo de efeitos. Do mesmo modo, a tranquilidade dos anos
25 Ibid.
26 Elihu Katz, ‘La Recherche en Communication depuis Lazarsfeld’. Hermès, nº
4, (Paris, CNRS, 1989), p. 87.
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cinquenta e sessenta conduzia a um tipo de efeitos limitados. No final
dos anos sessenta, um período de conflitos, tensões políticas e crise
económica contribuiu para tornar fundamentalmente vulnerável a estru-
tura social e, por conseguinte, para a tornar permeável à comunicação
dos mass media .27
A partir da década de 70, algumas novas teorias distancia-
ram-se do “paradigma dominante”, criticando-o por, alegada-
mente, se confinar ao estudo dos efeitos a curto prazo no
domínio da comunicação persuasiva. Todas elas, embora de
inspiração diversa, vieram colocar o acento tónico na relevância
dos media numa perspectiva que poderíamos designar por
construtivista – ou seja, considerando que a comunicação social
possui o poder de construir a realidade política e social, esta-
belecendo o que é politicamente legítimo ou ilegítimo, confe-
rindo visibilidade ou remetendo às zonas obscuras os actores
políticos e sociais. De entre elas, gostaria de referir, por me
parecerem paradigmáticas, a corrente de investigação do agen-
da-setting e a teoria da “espiral do silêncio”. Ambas se desen-
volvem, em paralelo, a partir dos anos 70, respectivamente nos
Estados Unidos da América e na Alemanha Federal.
A corrente do agenda-setting surge, inicialmente, como uma
hipótese, por assim dizer, de “estética fraca”, no âmbito do
paradigma dos efeitos limitados. O seu postulado de base, enun-
ciado por Bernard Cohen numa obra sobre comunicação inter-
nacional,28  sustenta “os media nem sempre têm sucesso ao dizer
às pessoas o que devem pensar, mas têm sempre êxito ao dizer-
lhes em que assuntos devem pensar”.29 Por outras palavras, os
meios de comunicação social determinam o quadro dos temas e
problemas socialmente pertinentes numa época determinada.
Poderíamos traduzir «agenda-setting» por estabelecimento
da ordem do dia. De acordo com o fundador da corrente,
27 Mauro Wolf, Teorias da Comunicação, p. 54-55.
28  Bernard Cohen, The Press and Foreign Policy (1963).
29 Enric Saperas, Os Efeitos Cognitivos da Comunicação de Massas (Porto,
Edições Asa, 1993), p. 55.
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Maxwell McCombs, “a idéia base do agenda setting afirma a
existência de uma relação directa e causal entre o conteúdo da
agenda dos media e a subsequente percepção pública de quais
são os temas importantes do dia”.30 Existiria uma relação entre
a ênfase colocada no tratamento de um tema por parte dos
meios de comunicação social e as prioridades temáticas mani-
festadas pelos membros de uma audiência depois de receberem
o impacte dos referidos media.31
Os investigadores identificaram, de acordo com a síntese
de Enric Saperas, quatro tipos de agenda: a intrapessoal , que
se refere ao conjunto de temas de actualidade seleccionado por
um indivíduo; a interpessoal às questões de actualidade que os
indivíduos supõem possuirem maior relevância para as outras
pessoas; a mediática engloba os assuntos presentes nos media
durante um determinado período de tempo; e, finalmente, a
pública diz respeito aos problemas que suscitam a atenção da
opinião pública durante um certo período de tempo.32
Muitos dos estudos efectuados no âmbito das correntes da
«persuasão» ou dos “efeitos limitados” fizeram incidir as suas
pesquisas essencialmente sobre as formas de comunicação inten-
cionalmente persuasivas, que visavam modificar mentalidades e
comportamentos. Pelo contrário, os estudos sobre o paradigma
do agenda-setting incidiram essencialmente sobre o jornalismo
e os respectivos “efeitos cognitivos», visto que «o propósito prin-
cipal dos media era informar mais do que persuadir”.33
A análise da relação entre a agenda mediática e a agenda
pública evidenciou que os media – em especial, na área do
jornalismo – constituem a ligação fundamental entre público e
realidade exterior, porque detêm a capacidade de determinar
30 Ibid., p. 56.
31 Ibid., p. 55.
32 Ibid. , p. 66.
33 Nelson Traquina, ‘O paradigma do agenda setting – redescoberta do poder
do jornalismo’. Revista de Comunicação e Linguagens , nº 21-22 (Lisboa, Edições
Cosmos, 1995), p. 192.
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os temas sobre os quais se pensa, configurando uma visão do
mundo. Os estudos do agenda-setting admitem que “as pessoas
têm tendência para incluir ou excluir dos seus próprios conhe-
cimentos aquilo que os mass media incluem ou excluem do seu
próprio conteúdo”.
Ao longo de mais de vinte anos de investigação no âmbito
do paradigma do “agenda-setting”, verifica-se – como sublinha
Nelson Traquina – “o reconhecimento cada vez mais claro de
um poder mediático (leia-se jornalístico) muito superior ao que
fora inicialmente postulado”.34 As investigações levadas a efeito
ao longo de mais de duas décadas convergem no reconheci-
mento da influência decisiva dos meios de comunicação na
construção social da realidade.
Em sentido análogo apontam os ensaios e as pesquisas da
socióloga alemã Elisabete Noëlle-Neumann, autora de um en-
saio significativamente intitulado Regr esso ao conceito de mass
media poderoso,35 que construiu uma teoria da opinião pública
designada por «espiral do silêncio». Na sua perspectiva, esta não
deve ser analisada apenas na óptica reconfortante de um pro-
cesso racional baseado na hipótese de «um cidadão informado
e capaz de formular argumentos razoáveis e de efectuar juízos
correctos», mas na sua “função latente” de controlo social 36  que
se fundamenta, segundo a ensaísta, no medo ao isolamento.
A causa da transformação da soma das opiniões individuais em opinião
pública é a contínua interacção entre as pessoas devida à sua natureza
social – escreve Noëlle-Neumann. A ameaça de isolamento, o medo do
isolamento, a observação contínua do clima de opinião e a avaliação da
força ou da fraqueza relativas dos diferentes pontos de vista determinam
se as pessoas expressam as suas opiniões ou permanecem caladas.37
34 Ibid. , p. 189.
35 Elisabeth Noélle-Neumann, ‘Return to the concept of  powerful mass media’.
Studies of Broadcasting , nº 9 (mar. 1973), p. 67-112.
36 Idem, La espiral del silencio – Opinion pública nuestra piel social (Barcelo-
na, Ediciones Paidós, 1995), p. 287 e passim.
37 Ibid., p. 278.
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Esse medo do isolamento que poria em funcionamento a
“espiral do silêncio”, ou seja, a tendência das pessoas para se
inibirem de expor ou defender em público as suas opiniões
quando se sentem em posição minoritária. É aí que surge o
papel dos media. As pessoas dispõem de duas fontes para
captarem os sinais do meio circundante: a observação directa
e a informação recebida através dos meios de comunicação
social. Os meios de comunicação “influenciam a percepção
individual do que pode dizer-se ou fazer-se sem perigo de
isolamento”.38
Os media desempenham igualmente aquilo que a autora
designa por “função de articulação”, na medida em que for-
necem “às pessoas as palavras e as frases que podem utilizar
para defender determinado ponto de vista”, visto que “se as
pessoas não encontram expressões habituais, repetidas com
frequência, a favor do seu ponto de vista, remetem-se ao
silêncio, tornam-se mudas”.39
No entender de Noëlle-Neumann, as percepções do poder
dos media não se podem analisar apenas a nível das teorias da
comunicação social. Existe também uma percepção do poder
dos meios de comunicação por parte do homem comum, cuja
tendência é valorizar a força e a influência da comunicação
social. Isso se traduz, por vezes, numa sensação de impotência
das pessoas em face dos meios de comunicação.40 Por isso as
sondagens de opinião mencionam freqüentemente os meios de
comunicação entre as entidades que possuem poder excessivo.
O sentimento de fragilidade das pessoas perante a comu-
nicação social expressa-se, segundo a investigadora, de duas
formas principais:
• quando alguém procura obter atenção, para determinado
tema, causa ou princípio, ou para si próprio, e os media,
38 Ibid. , p. 205.
39 Ibid., p. 226.
40 Ibid. , p. 204.
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com base nos seus critérios de selecção, decidem não lhe
prestar atenção;
• quando os media “são utilizados como um pelourinho, ou
seja quando orientam a opinião pública anónima para um
indivíduo que lhes é entregue como um bode expiatório para
ser “exibido”. Não pode defender-se. Não pode desviar as
pedras e as f lechas. As formas de réplica são grotescas pela
sua debilidade, pela sua falta de jeito perante a limpidez do
estilo objectivista dos media. Aqueles que voluntariamente
aceitam aparecer num debate ou numa entrevista televisiva
sem pertencer ao círculo interior dos “guardiões” dos media
estão metendo a cabeça na boca do lobo”.41
3.2. Da euforia da comunicação à crítica dos media e do
j o r n a l i s m o
Nas sociedades contemporâneas, a comunicação – aqui
tomada em sentido amplo – apresenta-se como uma espécie de
panaceia universal de todos os problemas, como se as novas
tecnologias da comunicação pudessem resolver, num passe de
mágica, todas as questões políticas, económicas e sociais.
É uma espécie de “mitologia da comunicação” que se de-
senvolve e triunfa, prometendo, de algum modo, abolir a
política e o conflito, a fim de inaugurar uma nova era de con-
senso e de concórdia. Construída à volta do surgimento de
novos instrumentos de comunicação – desde a rádio, a televisão
e o cinema à telemática e às “auto-estradas da informação” –
esta ideia comunicacional euforizante emerge quase como uma
“ideologia tecnicista”,42  na medida em que “identifica uma
tecnologia com um modelo de sociedade» e «confunde a função
técnica de um instrumento com a sua finalidade social”.43
Esta mitologia comunicacional promete-nos uma sociedade
nova que se articularia em volta de ideias vagas, generosas e
41 Ibid.
42 Jean-Louis Missika & Dominique Wolton, La Folle du logis, p. 148.
43 Ibid.
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mal-definidas que constituem a transposição para as sinergias
entre velhas e novas tecnologias de uma certa visão idílica de
“comunicação-comunhão e partilha” que seria transposta das
relações interpessoais para o espaço público através dos novos
mediadores tecnológicos: o convívio, o diálogo, a compreensão
seriam reforçados. Na síntese de Erik Neveu, o “discurso da so-
ciedade de comunicação» articula-se em volta de cinco promes-
sas: abundância, democratização, autonomia dos indivíduos,
mundialização e contracção do espaço tempo”.44
Esta ideologia comunicativa não envolve apenas os media,
mas também os engloba, em especial a rádio e a televisão,
designadamente através de certo discurso estratégico sobre a
necessidade de “estar em sintonia com o público”45  até
fenómenos mais recentes como o r eality-show .
Os jornalistas não são os principais actores deste discurso
da comunicação, embora também nele participem. Muitos co-
municadores de empresa, psicoterapeutas, educadores, conse-
lheiros de comunicação, publicitários, relações públicas, anima-
dores culturais, profissionais dos media (em especial do
audiovisual) – isto é, aquele conjunto que Neveu designa por
“trabalhadores do simbólico”46  procuram “na referência ao dis-
curso da comunicação a razão de ser do seu trabalho e da sua
identidade“.47 Por isso se comprazem numa “actividade de pro-
fetas e celebrantes de uma nova ordem comunicacional”.48
Paradoxalmente, a euforia da comunicacional coexiste com
outra dimensão, que é a crítica permanente dos media e a
noção de uma certa degradação de muitos espaços de comu-
nicação mediática e jornalística. Começam, aliás, a transformar-
se em rotina os ambíguos rituais de celebração e exorcismo dos
media e do jornalismo.
44 Erik Neveu, Une société de communication, p. 54.
45 Jean-Louis Missika & Dominique Wolton, La Folle du logis, p. 149.
46 Erik Neveu, Une société de communication, p. 105.
47 Ibid., p. 88.
48 Ibid., p. 104.
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Esta crítica sistemática dos media prende-se com um conjunto
de modificações que envolvem a sócioeconomia, a tecnologia e a
retórica dos media. O reforço dos critérios de mercado em detri-
mento das preocupações intelectuais ou deontológicas. A introdu-
ção de novos ritmos e de novas velocidades na divulgação das
notícias. A subordinação cada vez mais acentuada das mensagens
mediáticas a uma lógica de espectacularização.
Este quadro repercute-se especialmente numa crise das
noções de jornalismo e de informação. A deontologia profissi-
onal dos jornalistas pressupõe algumas demarcações fronteiriças
entre a comunicação mediática (na publicidade, nos programas
e nas ficções) e a informação jornalística, entre a distanciação
necessária à recepção de notícias e os mecanismos de identi-
ficação e projecção próprios da recepção das ficções.
As figuras do “quarto poder” e do “contra-poder” parecem
radicalmente desajustadas da percepção contemporânea do
fenómeno da comunicação social. Recenseei um conjunto de
títulos de livros e revistas acerca desta problemática, proveni-
entes de diversas inspirações teóricas e tendências político-
ideológicas, mas que traduzem no seu conjunto uma atitude de
mal-estar e incomodidade: Media, mentiras e democracia,49 As
Mentiras do Golfo,50  A informação em uniforme – propaganda,
desinformação, censura e manipulação,51 Para onde vai o jorna-
lismo?,52  A comunicação contra a informação,53 A culpa é dos
media!,54 A comunicação vítima dos comerciantes,55  Informação,
49 Gérard de Selys, Mediamensonges (Bruxelas, EPO, 1990).
50 VV.AA., Les Mensonges du Golfe (Arléa-Reporters sans Frontières, 1992).
51 Marc Ferro, op. cit. L’information en uniforme – Propagande,
désinformation, censure, et manipulation (Paris, Ramsay, 1991).
52 Où va le journalisme? Número especial da revista Esprit (Paris, Seuil, 1990).
53 Daniel Bougnoux, La communication contr e l ’ information  (Paris, Hachette,
1995) .
54 Yves Mamou, C’est la faute aux médias? Essai sur la fabrication de
l’information (Paris, Payot, 1991).
55 Ignacio Romanet (org.). A Comunicação Social vítima dos negociantes (Lis-
boa, Caminho, 1992) [La Communication victime des marchants (Paris, La
Découverte-Le Monde Diplomatique, 1989)].
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manipulação!,56 Os Mass Media: Novo Forum Político ou Destrui-
ção da Opinião Pública?, 57 Roménia: quem mentiu? Os jornalis-
tas interrogam-se,58 Poder sem responsabilidade – a imprensa e
o audiovisual na Grã-Bretanha,59  Os media sem moral...60
Este conjunto de títulos, pertencentes a obras de diferente
valia, proveniência e orientação, traduzem um clima de mal-
estar generalizado em relação aos media e à imprensa radical-
mente diferente daquele que se verificava noutras fases histó-
ricas, quando estes eram percepcionados enquanto veículos de
informação e de cultura, de defesa das pessoas e dos grupos
contra as prepotências do Estado. Actualmente, ninguém ousaria
recuperar, por sua conta, as palavras ingénuas e fascinadas de
Georges Friedman que, nos anos 60, lhes chamava Esses mara-
vilhosos instrumentos.61
A programação televisiva configurou-se, cada vez mais,
como um tempo de espectáculo permanente, paralelo às horas
de trabalho. Com o desenvolvimento da indústria, a concentração
dos media e o predomínio da televisão comercial e privada, os
espaços informativos foram progressivamente englobados e
contagiados pela lógica de divertimento do continuum televisivo.
O jornalismo foi, portanto, cada vez mais influenciado pela
lógica de emoção e entretenimento predominante nos tempos
televisivos da ficção, da publicidade, dos concursos e das va-
56 Alain Wooddrow, Informação, Manipulação, trad., prefácio e notas de José
Manuel Barata Feyo (Lisboa, Dom Quixote, 1991).
57 Alain Touraine, Los Mass Media: Nuevo Foro Político o Destruction de la
Opinión Pública? (Barcelona, Centro d’Investigació de la Comunicació –
Generalitat de Catalunya, 1996).
58 VV.AA. Roumanie, qui a menti? les journalistes s’interogent (Paris, Reporters
dans Frontières, 1990).
59 James Curran & Jean Seaton, Power without r esponsibility – The pr ess and
broadcasting in Britain (Londres, Methuen, 1985).
60 Lutz Erbring & Stephen Russ-Mohl, Medien ohne Moral (Berlim, Argon
Verlag, 1988).
61 Título de uma colectânea de ensaios.
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riedades. Diversas análises contemporâneas insistem particular-
mente na necessidade de salvaguardar o espaço do jornalismo,
através da separação entre comunicação e informação.
Os psicólogos de Palo Alto distinguem, nos actos de co-
municação, a relação e o conteúdo . Em todos as interacções de
comunicação interpessoal – sustenta Paul Watzlawick62  – existe
um aspecto de relação (o não-verbal, o gesto, o olhar, o débito
de voz...) e um aspecto de conteúdo (a informação, a mensa-
gem, as razões, as explicações, os argumentos). A relação
engloba o lado analógico, vital, afectivo da comunicação. O
conteúdo refere-se à mensagem informativa, expressa em lin-
guagem digital, convencional. A relação metacomunica, ou seja,
transmite informações sobre a informação.
Daniel Bougnoux adoptou este distinguo ao domínio da
análise dos media, substituindo, na definição originária de
Watzlawick, a palavra conteúdo pela palavra  informação e a
palavra relação pela palavra comunicação. Bougnoux ressalva
que «há um primado vital, impossível de eliminar, da relação
que incide, revela e enriquece a mensagem da informação
propriamente dita». Contudo, acentua a necessidade de evitar,
aludindo ao jornalismo, que “a relação (a comunicação) absorva
e domestique por completo o conteúdo da informação”.63
Sem a ilusão de eliminar o aspecto relacional e comuni-
cativo, o objectivo do jornalismo deve consistir em assegurar o
distanciamento em face dos acontecimentos de modo a possi-
bilitar a reflexão e a crítica. Bougnoux designa esse recuo crí-
tico, exigido pela “ética profissional” do jornalismo, por “corte
semiótico”.64  Esse “corte” visaria impedir que “o mapa se con-
funda com o território, ou que a informação degenere em re-
lações públicas”.65
62 Paul Watzlawick et alii, Une logique de la communication (Paris, Seuil
(Points), 1975), p. 49 e passim .
63 Daniel Bougnoux, La communication contr e l’information, p. 13.
64 Ibid. , p. 106 e passim.
65 Ibid.
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O que se tem passado, na prática, em especial com a
informação televisiva e radiofónica, não se orienta no sentido
de preservar essa distância eticamente exigível. Aposta-se na
comunicação imediata em vez do recuo crítico, prefere-se o
contacto ao esclarecimento, escolhe-se a proximidade em lugar
da distância. Inscritos numa lógica essencialmente comercial, os
media e o jornalismo ganharam alguma autonomia perante as
instâncias políticas, ao aderirem a uma lógica essencialmente
comercial, mas, em simultâneo, a informação e o jornalismo
foram-se transformando num género minoritário , cercado e
contagiado pela restante produção mediática.
Refinaram-se processos retóricos de interpelação do
telespectador ou do leitor, mas perdeu-se o sentido crítico, em
benefício de efeitos de natureza afectiva. Se me permitem, vou
citar um exemplo de jornalismo televisivo. O caso é assim: o
telejornal mostra-nos, em ‘grande plano’, o rosto de uma mu-
lher-polícia, que tentou, há anos, suicidar-se. A senhora fala-
nos, com uma voz calma, acerca da sua experiência. O ‘pretex-
to’ da entrevista é a notícia do suicídio recente de um oficial
da polícia. O rosto surge-nos, depois, ainda mais próximo. A
conversa prolonga-se por cerca de três minutos, mais tempo do
que é habitual no ‘formato’ do noticiário televisivo. Depois, a
câmara recua e enquadra a entrevistada a corpo inteiro, o que
produz um efeito de surpresa e de choque: afinal, a mulher-
polícia está sentada numa cadeira de rodas, por ser paraplégica.
Estas imagens foram objecto de análise num programa em
que a televisão apela ao exercício da crítica sobre si própria,
constituindo, nesse sentido, um exemplo (raro) de ‘meta-tele-
visão’, como lhe chama o próprio autor.66 Surgiram perante elas
duas atitudes divergentes: um jornalista discordou do efeito de
ficcionalização, em nome da lógica da informação (a estrutura
66  Trata-se de Arrêt sur images, programa de Daniel Schneiderman, em La
cinquième , 23 de Março de 1996 (debate sobre uma sequência de telejornal
entre o escritor Bernard-Henri Levy e o jornalista Philippe Meyer).
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externa da notícia baseia-se na ‘convenção’ de dizer ‘o essen-
cial’ logo na abertura do texto); um ‘intelectual’ considerou tão
legítimo esse processo estilístico como os artifícios retóricos a
que os escritores (ou os próprios jornalistas) recorrem no do-
mínio da escrita.
O exemplo referido poderia ser completado com muitos
outros extraídos das televisões portuguesas. Desde carpideiras
após um acidente de viação a prantos e gritos à saída do tri-
bunal. Os processos retóricos não serão tão refinados, mas o
efeito procurado é idêntico. Os efeitos destinados a criar ‘es-
tados de alma’ deveriam ceder lugar às preocupações de “rigor
e exactidão”. Mas a deontologia do jornalismo enfrenta com
dificuldade os novos mundos da comunicação audio-scripto-
visual, porque foi, ela própria, concebida em função de uma
linguagem jornalística predominantemente escrita...
A análise dos media indica-nos que, sobretudo, na área
televisiva e radiofónica, assistimos ao primado da relação sobre
o conteúdo (na linguagem de Palo Alto), da comunicação sobre
a informação (na linguagem de Daniel Bougnoux), da enun-
ciação sobre o enunciado (na linguagem da semiologia) ou do
meio sobre a mensagem (na perspectiva de McLuhan).
Tal como uma teoria de opinião pública, como a da “es-
piral do silêncio”, que coloca o acento tónico no medo e no si-
lêncio – e não na tomada racional de decisões – estes rumos
do jornalismo-espectáculo colocam-nos problemas. Não fará
muito sentido exorcizá-los, criando o fantasma de um mega-
narrador jornalístico ou um super-sujeito , para recorrer ainda
à terminologia de Bougnoux, que, por detrás dos diferentes
suportes mediáticos, decidisse “como se fosse uma só pessoa”.67
As críticas ao jornalismo que visam aperfeiçoá-lo não se
confundem com  o ataque motivado por propósitos estratégicos
oriundos das áreas política, económica, militar ou outras. O
jornalismo é indispensável às sociedades contemporâneas. Se
67 Daniel Bougnoux, La communication contr e l’information, p. 98-99.
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me permitem a ironia, não será fácil substituí-lo pela divulgação
científica ou por qualquer outra forma de mediação.
O jornalismo deve ser encarado na diversidade de perfis
dos seus profissionais, na multiplicidade dos seus géneros (des-
critivos, narrativos, argumentativos) e na complexidade do
questionamento ético e deontológico que deve estar associado
ao seu exercício. Num estudo acerca da profissão de jornalista,
o sociólogo Patrick Champagne sustenta que “poucos ofícios [...]
são objecto de representações sociais tão opostas”,68 sejam elas
resultantes da diversidade de funções (desde o repórter
investigativo ao comentarista político), do grau de especializa-
ção (desde o generalista ao especializado) ou da atitude no
plano ético e deontológico (desde o investigador escrupuloso
ao caçador de escândalos).
Não é possível – prossegue o sociólogo – falar dos jornalistas em geral,
apesar de um certo número de traços comuns (como a dependência maior
ou menor em relação aos leitores, a rapidez do trabalho e da escrita, a
existência de temas impostos pela actualidade, etc.) que caracterizam essa
profissão. O discurso genérico sobre o jornalista constitui de facto um
obstáculo maior à apreensão do campo de relações no interior do qual
ele se situa e ganha sentido. Conforme os media e as rubricas, os jorna-
listas situam-se mais ou menos próximos do pólo intelectual [...]; eles
integraram mais ou menos a necessidade económica da procura da tira-
gem máxima, são mais ou menos competentes nos temas que tratam, e
redigem os seus artigos pensando mais ou menos nos intelectuais que
divulgam, assim como nos outros jornalistas que escrevem na sua área e
que são simultaneamente colegas e concorrentes.69
Não creio que faça sentido analisar as normas deontológicas
sem ter em conta o contexto empresarial, social e político que
condiciona o jornalismo enquanto mediação social. Mas a invo-
68 Patrick Champagne, ‘La Double Dépendance – Quelques remarques sur les
rapports entre les champs politique, économique et journalistique’. Hermès, nºs
18-18, 1995 (Communication et Politique), p. 215.
69 Ibid. , p. 224-225.
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cação dos limites e das servidões da actividade jornalística não
elimina as responsabilidade do jornalista individualmente consi-
derado. Tão pouco se afigura justo reconduzir os ‘erros’ indivi-
duais de cada profissional ao funcionamento do ‘sistema’.
A margem de autonomia do jornalista é diversa consoante
as organizações empresariais em causa e o compromisso esta-
belecido entre os jornalistas e a empresa, mas existe sempre
uma esfera de decisão que passa pela competência profissional
e pela consciência individual do jornalista. Não sendo um pro-
fissional liberal, o jornalista possui uma área de autonomia e
não é legítimo que se demita de exercê-la ou que faça de conta
que não a exerce.
O filósofo Paul Ricœur, numa conferência proferida em
Paris, na abertura do ano lectivo do Instituto de Altos Estudos
sobre a Justiça, apontou alguma semelhança entre a atitude
intelectual do jurista, do historiador e do jornalista-editorialista.
O discurso da justiça ilustra excelentemente o lugar da argumentação,
situado a meio caminho [...] entre a prova que obriga intelectualmente,
como na matemática, e o uso sofístico da linguagem – disse Ricœur. É
certo que num processo é necessário apresentar provas, provas materiais
e testemunhos irrecusáveis, mas o processo, considerado na sua
globalidade, não é da ordem da prova, ou seja da ordem da necessidade
lógica. E, no entanto, apesar de não poder provar no sentido rigoroso da
expressão, o discurso jurídico não está condenado ao sofisma, quer dizer
a esse tipo de discurso que ganha a adesão pela sua capacidade de agra-
dar e de seduzir, em conivência com paixões facciosas e negativas. É aqui
que se situa a fragilidade que o discurso jurídico tem em comum com
outros tipos de discurso, entre os quais se situa, evidentemente, o discur-
so político, mas também o discurso do historiador ou do editorialista, his-
toriador do presente. Fragilidade de um discurso que, na impossibilidade
de provar, procura convencer, sem se limitar a agradar [...].70
Informar, narrar e “convencer, sem se limitar a agradar”.
Poderiam ser assim enunciadas as tarefas a desempenhar pelo
70 Paul Ricoeur, ‘Le juste entre le légal et le bon’. Esprit,  nº 174 (sept. 1991),
p. 20.
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jornalismo. Será isso o que se passa à nossa volta? Tenho dú-
vidas. Mas, como o discurso já vai longo, permitam-me que
conclua explicitando que, em época de crise, perante os ata-
ques que visam reduzir a autonomia da informação jornalística,
em nome de interesses estratégicos da política e da economia,
a melhor defesa do jornalismo consiste em proceder lealmente
à sua crítica.
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